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CAPÍTULO 1

O QUE É POLÍTICA SOCIAL E POR QUE  
ELA É RELEVANTE PARA VOCÊ?

Natália Guimarães Duarte Sátyro

Eleonora Schettini M. Cunha

Objetivos do capítulo1

1.	 Apresentar, de forma geral, o que são políticas sociais.
2.	 Apontar categorias analíticas importantes para se identificar políticas sociais.
3.	 Mostrar a relevância das políticas sociais na vida das pessoas.
4.	 Destacar o que é necessário saber quando se estuda políticas sociais.

Conceitos são representações mentais e abstratas sobre algo, dão sentido a uma 
palavra ou a um conjunto delas e são construídos pela sociedade. O conceito 
de “flor”, por exemplo, corresponde a diversas palavras em diferentes línguas 
(flower, fleur, blomst, blume). Mesmo não sendo botânicos, não sendo nem espe-
cialistas no estudo das flores e não sabendo descrevê-las tecnicamente, sabemos 
o que é uma flor.

Para compreender o conceito de políticas sociais, queremos convidar você a 
nos acompanhar numa jornada em que iremos mostrar as partes das flores – digo 
das políticas sociais –, partes que você já viu e reconhece, mas que, assim como ao 
identificar uma flor, às vezes não sabe bem seus nomes técnicos.

1	 Este texto foi inspirado no capítulo “What is social policy and why is it relevant to you?”, do livro Social Policy 
Simplified: connecting theory with people’s lives, de Clive Sealey (2015).
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Antes de continuarmos, convidamos você a pegar um lápis ou uma caneta e 
preencher o questionário a seguir. É só uma pergunta, e você não gastará cinco 
minutinhos do seu tempo para respondê-la.

Quadro 1 – Escrita espontânea: quais são as políticas sociais das 
quais você se lembra?

Escreva o nome de ações realizadas pelo poder público, isto é, pelo governo, que você 
considera como política social, sem olhar o resto deste livro ou pesquisar na internet. 
Mas não vale só colocar a palavra “Educação”, por exemplo. Tente listar algo mais es-
pecífico, como o nome daquilo que você entende ser um programa ou outra ação. Não 
precisa ser o nome formal, mas o nome que você mesmo daria para uma determinada 
ação ou política.

Se não souber, não tem problema, mas faça um esforço real, por gentileza.
Se souber muitas, pode usar um caderno ou um papel em branco para listá-las.

1.

2.

3.

(Continua)
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4.

5.

6.

7.

8.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Agora venha conosco! Afinal, este livro é uma empreitada coletiva, porque o 
aprendizado é coletivo. No decorrer da leitura você mesmo julgará se é consciente 
do tanto que é beneficiário de políticas sociais e/ou do quanto paga de impostos 
que as possibilitam, bem como dos efeitos disso tudo.

(Conclusão)
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Por que as políticas sociais são relevantes para você?

No quadro a seguir apresentamos um rol de opções de políticas sociais que 
talvez você não tenha listado antes, mas que pode estar usufruindo.

Quadro 2 – A vida como ela é: quais políticas sociais você recebe?

Você ou um membro de sua família já usou, em algum momento, quaisquer desses 
serviços, programas ou benefícios?

Saúde

Foi vacinado no sistema público?

Foi atendido em alguma Unidade Básica de Saúde (UBS), Unidade  
de Pronto Atendimento (UPA) ou Unidade de Pronto Socorro?

Foi atendido em algum hospital público do Sistema Único de Saúde, o SUS?

Foi atendido em algum hospital particular subsidiado pelo SUS?

Usa (ou já usou) algum remédio genérico?

Usa (ou já usou) a farmácia popular?

Se você adoecer gravemente e os leitos de hospital  
do seu convênio estiverem ocupados, você espera ser atendido pelo SUS?

Educação

Recebe (você ou seus pais/responsáveis) desconto no imposto  
de renda relativo à escola particular?

Usa (ou já usou) alguma creche pública?

Frequentou a Educação Infantil em alguma escola pública?

Estudou em uma escola pública durante o Ensino Fundamental,  
mesmo que parcialmente?

Estudou em uma escola pública durante o Ensino Médio,  
mesmo que parcialmente?

Já comeu merenda escolar em uma escola pública?

Estudou em escola particular confessionária (de base religiosa)  
que recebe isenção de impostos?

Usa (ou já usou) a carteirinha de estudante para ir ao cinema  
ou algum outro lugar?

Estuda (ou já estudou) em universidade pública?

Entrou na universidade pelo sistema de cotas?

Recebe (ou já recebeu) algum tipo de benefício de assistência ao aluno?

Recebe (ou já recebeu) algum tipo de bolsa de manutenção  
na universidade?

Recebe (ou já recebeu) algum tipo de bolsa de pesquisa ou de extensão  
na universidade?

(Continua)



CAPÍTULO 1
O QUE É POLÍTICA SOCIAL E POR QUE ELA É RELEVANTE PARA VOCÊ? 23

Educação

Usa (ou já usou) o clube da universidade?

Já comeu em um bandejão alguma vez?

Usa (ou já usou) Financiamento Estudantil, o FIES?

Conhece alguém que foi beneficiado pelo PROUNI?

Usa (ou já usou) moradia estudantil?

Usa (ou já usou) uma biblioteca pública?

Usa (ou já usou) a cantina da universidade?

Realizou algum tipo de intercâmbio estudantil promovido  
pelo governo?

Previdência

Recebe (ou pretende receber) aposentadoria?

Recebe (ou pretende receber) pensão?

Já recebeu seguro-desemprego?

Já usufruiu de licença maternidade/paternidade?

Recebe remuneração vinculada ao salário mínimo?

Assistência social

Recebe (ou já recebeu) algum benefício direcionado à pessoa idosa  
ou àquela que tenha algum tipo de comprometimento físico  
ou mental que a impossibilite de trabalhar?

É ou foi beneficiário de alguma transferência de renda,  
como Bolsa Família ou Auxílio Brasil?

Usa (ou já usou) serviços de CRAS ou CREAS?

Recebe (ou já recebeu) algum benefício social para crianças?

Habitação

É beneficiário de algum tipo de financiamento habitacional do governo?

Mobilidade Urbana

Usa transporte público pelo menos 3 vezes por semana?

Se você se lembrar de mais alguma, escreva abaixo:

Fonte: elaborado pelas autoras.

(Conclusão)
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Imaginamos que você tenha marcado alguns dos itens listados… Acertamos? A 
listagem ficou maior do que a que você tinha feito de forma espontânea? E isso é 
só uma pequena amostra, pois a lista nem de longe se pretende exaustiva.

Se você é de classe média, provavelmente marcou itens relativos à educação 
privada, que, em geral, recebe algum tipo de subsídio público. Se você é pai ou 
mãe que recebe desconto no Imposto de Renda pela educação de seu filho ou 
sua filha, saiba que isso funciona como uma transferência de renda (para você, 
certo?). Se você entrou para uma universidade pública ou para uma particular via 
Programa Universidade para Todos (Prouni), ou se você estuda em uma universi-
dade comunitária ou confessional ou alguma outra instituição privada, mas que 
também recebe subsídios (isenção de impostos ou financiamento público, por 
exemplo), é possível que você nem tenha se dado conta de que essas iniciativas 
integram políticas sociais.

Você pode ter usufruído ou pode ainda usufruir de alguma política social 
quando criança, na juventude, na fase adulta ou na velhice, ou seja, em diversas 
fases do ciclo da sua vida. Se você nasceu em hospital, seja público ou particular, 
se você frequentou ou frequenta escolas públicas ou particulares, se você ingres-
sou no mercado de trabalho regulado pela Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), se você paga Previdência, se você faz ou fez universidade pública ou parti-
cular, se você recebe remuneração ou benefício vinculado ao salário mínimo, se 
você é funcionário público e recebe algum auxílio para os seus filhos, se você é 
da iniciativa privada ou autônomo e paga previdência, se você recebe ou recebeu 
Bolsa Família, Auxílio Brasil ou Auxílio Emergencial, se você financiou a sua casa 
própria, seja por banco público ou privado, então políticas sociais são relevantes 
para você. E esses são só alguns exemplos do mundo de proteção social que nos 
cerca.

Alguns aspectos chaves sobre as políticas sociais dizem respeito às dimensões 
da vida que elas alcançam, de quais necessidades humanas elas devem se ocupar, 
se há condições específicas para que sejam acessadas, em qual fase da vida são 
necessárias, quais suas principais características e quem deve ofertá-las. Vamos 
nos aprofundar um pouco nesses aspectos?

Políticas sociais afetam diferentes dimensões de sua vida

Esperamos que os dois exercícios – de pensar espontaneamente e de marcar 
as políticas utilizadas por você – tenham despertado duas ideias: a de que conhe-
cemos menos do sistema de proteção social do que deveríamos e a de que ele 
está presente em muitas dimensões da nossa vida. Os exemplos, no quadro a 
seguir, mostram a diversidade do sistema de proteção social brasileiro, integrado 
por várias políticas sociais, e sua presença em nossas vidas. É importante que 
você saiba que uma política social se constitui de várias dimensões, como a sua 
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regulação por leis, decretos e outros instrumentos normativos, seu financiamento, 
as ações, os projetos, os programas que concretizam bens ou serviços, entre outras.

Quadro 3 – Alguns exemplos de proteção social brasileira

Política social Exemplos

Previdência Social •	 Aposentadoria e pensões (em 
caso de viuvez).

•	 Auxílio acidente.
•	 Auxílio reclusão.
•	 Salário maternidade.

Saúde •	 Programa Saúde da Família.
•	 Transplantes pelo SUS.
•	 Vacina para todos.
•	 Serviço de Atendimento Médico 

de Urgência (SAMU).
•	 Regulação:

- Obrigatoriedade do iodo no sal 
(previne bócio);
- Uso de máscaras de proteção 
individual;
- Idade mínima para beber ou 
fumar.

Educação •	 Ensino Infantil, Fundamental e 
Médio públicos.

•	 Ensino Superior público.
•	 Subsídios para escolas privadas.
•	 Bolsas parciais ou integrais em 

instituições privadas.
•	 Financiamento estudantil.
•	 Merenda escolar.
•	 Restaurantes universitários.

Políticas de família •	 Licença maternidade e pater-
nidade.

•	 Creche (que permite que as mu-
lheres se insiram no mercado 
de trabalho).

Trabalho •	 Direito a férias.
•	 13º salário.
•	 Seguro-desemprego.

(Continua)
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Habitação •	 Financiamento da casa pró-
pria pela Caixa.

•	 Financiamento de material de 
construção.

•	 Programa Minha Casa, Minha 
Vida.

Assistência Social •	 Abrigos para crianças.
•	 Centros Dia para idosos e pes-

soas com deficiência.
•	 Repúblicas.
•	 Casas de Passagem.
•	 Auxílio Emergencial.
•	 Bolsa Família.
•	 Benefício de Prestação  

Continuada.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Ou seja, as políticas sociais protegem a vida e a dignidade de cidadãos e 
cidadãs.

Primeiras pistas do que são políticas sociais:  
necessidades humanas básicas

Há um debate entre estudiosos sobre quais as necessidades humanas básicas. 
Gostaríamos que você fizesse o exercício de pensar a sua vida sem: (1) renda, (2) 
alimentação suficiente e adequada, (3) moradia adequada, (4) saúde, (5) educa-
ção e (6) cuidados para aqueles que não podem ter uma vida independente e 
estão impedidos de trabalhar. Alguns autores colocarão a alimentação e a mora-
dia como parte da renda, mas queremos que você pense na ausência de qualquer 
uma dessas necessidades básicas. Pense se colocando no lugar de outras pessoas 
também, como moradia adequada para alguém da Sibéria, onde a temperatura 
chega a 40 graus negativos, ou um sistema público e gratuito de saúde para aten-
der as pessoas que adoeceram com a covid-19.

No Brasil, a Política Nacional de Assistência Social, que deve atender a quem 
dela necessitar e é principalmente acessada pelas pessoas mais vulneráveis da 
população, elenca cinco seguranças a que todo cidadão tem direito: segurança 
de renda, segurança do convívio ou vivência familiar, comunitária e social; segu-
rança de acolhida; segurança de desenvolvimento da autonomia; segurança de 
apoio ou auxílio. O significado das necessidades humanas básicas, nesta polí-
tica, considera uma possível transversalidade de ausências, ou seja, várias delas 

(Conclusão)
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colocam o indivíduo ou as famílias em situações de vulnerabilidade social diver-
sas, com maior exposição a riscos sociais.

Políticas sociais podem ser condicionadas ou não ter 
precondição para serem recebidas

Algumas políticas sociais partem da ideia de um direito universal, ou seja, 
elas são destinadas a todos, sem nenhuma condição prévia, como é o caso da 
Saúde, em que todos têm o direito de acessar o Sistema Único de Saúde (SUS) sem 
nenhuma condicionalidade. Mas isso varia de país para país. Por exemplo, nos 
Estados Unidos a Saúde não é entendida como direito universal e, portanto, há 
que se pagar por ela.

Entretanto, há políticas, como o Programa Bolsa Família, que são voltadas para 
aqueles que estão em situação de pobreza ou de extrema pobreza, e que têm 
condicionalidades, como a faixa de renda das famílias, e determinadas tarefas a 
se cumprir, como frequência escolar e vacinação das crianças. Já os descontos em 
Imposto de Renda para despesas com Saúde ou Educação, que são uma forma de 
transferência de renda, têm um filtro, uma vez que só os acessa quem está acima 
de uma determinada renda familiar, como a classe média.

É preciso ser estudante para acessar benefícios como Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (conhecido como Merenda Escolar, criado em 1955), o 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), o PROUNI ou quaisquer benefícios das 
universidades públicas. Só acessa benefícios da Previdência Social as pessoas que 
contribuem sistematicamente para a Previdência, como aquelas vinculadas ao 
mercado formal de trabalho ou quem paga o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) mesmo sem ter vínculo empregatício. Alguns benefícios são temporários, 
como o seguro-desemprego ou a licença maternidade. Outros se destinam a um 
segmento populacional específico, como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) para agricultores familiares, o programa Cisternas para pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade hídrica ou cotas raciais nas universidades públicas para 
pessoas afrodescendentes. Outros benefícios só estão disponíveis para uma deter-
minada idade ou condição de saúde, como o Benefício de Prestação Continuada 
para pessoas idosas e/ou com deficiência.

Do berço à cova: o que isso significa?

Devemos compreender que a proteção social se estende por toda a sua vida, 
começando antes mesmo de você nascer e indo até depois de sua morte. Como 
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isso ocorre? Há políticas sociais, como as de Saúde, que estão disponíveis desde 
o pré-natal para as futuras mães até o parto no hospital do SUS, as vacinas na 
infância, a distribuição de remédios pela Farmácia Popular, e assim por diante. 
Enfim, as políticas de Saúde estarão disponíveis por toda a sua vida. Também as 
políticas educacionais estão disponíveis para diversas fases do ciclo da vida, como 
a creche e a educação infantil, além de bolsas para quem está fazendo doutorado 
ou pós-doutorado, inclusive fora do país. Já as aposentadorias são para outra fase 
da vida, quando os trabalhadores encerram seu tempo laboral. E ainda há as 
pensões em geral, que cobrem a ausência do titular do benefício por ocasião de 
sua morte. Para pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, há bene-
fícios como o auxílio funeral. Ou seja, do berço (e antes mesmo dele) à cova você 
tem diversas políticas sociais que podem assegurar proteção social. Veja alguns 
exemplos no quadro a seguir.

Quadro 4 – Ciclo de vida e proteção social – alguns exemplos

Etapa do ciclo de vida Exemplos

Antes de nascer •	 Acompanhamento Pré-natal.
•	 Benefício “Kit Maternidade”.

Nascimento •	 Licença maternidade.
•	 Licença paternidade.
•	 Salário-família (filhos de 0 a 14 anos, 

pela Previdência).
•	 Benefício específico para crianças 

(se for beneficiário de programas de 
transferência de renda, como Bolsa 
Família).

Primeira infância •	 Creches municipais.
•	 Ensino infantil.

Infância •	 Ensino Fundamental.

Pré-adolescência •	 Ensino Fundamental.

Adolescência •	 Ensino Médio.
•	 Jovem aprendiz.

Juventude •	 Programa Primeiro Emprego.
•	 Capacitação.
•	 Universidades públicas.
•	 Cotas raciais e sociais em universida-

des públicas.

(Continua)
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População economicamente ativa •	 Benefícios previdenciários:
- Auxílio doença;
- Auxílio reclusão;
- Auxílio acidente.

•	 Seguro-desemprego.
•	 Auxílios previdenciários.

Idoso •	 Aposentadoria.
•	 Benefício de Prestação Continuada 

(amparo aos idosos e pessoas com 
deficiência em situação de extrema 
pobreza).

Depois da morte •	 Pensão para viúvo/viúva.
•	 Pensão para filha de militares.
•	 Auxílio Funeral.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Podemos concluir que as políticas sociais são constituídas por programas e 
ações, que buscam garantir a oferta de bens e serviços, transferir renda e regular 
os elementos do mercado, para alcançar o bem-estar da população. Mas é impor-
tante frisar que nem todas as políticas públicas são sociais, como as políticas de 
fomento industrial, de incentivo à exportação, de defesa territorial, de recursos 
humanos para manutenção da estrutura estatal, de tributação, de gestão ambien-
tal etc. Elas estão relacionadas a outras dimensões de atuação do Estado, como a 
economia, o meio ambiente e a defesa do território, entre outras.

Promoção ou proteção social?

Algumas categorias analíticas nos ajudam a entender um pouco melhor as 
políticas sociais. Podemos partir da ideia de que elas visam dois tipos de objetivos: 
proteção social e promoção social (CASTRO, 2012). As políticas que visam proteção 
baseiam-se na ideia de solidariedade social e manifestam-se, principalmente, pela 
seguridade social (Saúde, Assistência Social e Previdência). Tratam de proteger 
indivíduos, grupos específicos ou famílias que estão vulneráveis, seja por algum 
momento do ciclo da vida, como as crianças ou os idosos, seja por situações que 
trazem riscos sociais, como algum acidente, ausência de renda ou incapacidade 
para a vida independente e para o trabalho (provisória ou permanente), como nos 
casos de uma deficiência congênita ou adquirida (CASTRO, 2012).

E as políticas de promoção social? Quando o básico das políticas de proteção 
já foi garantido, podemos falar de políticas que procuram gerar igualdade de 

(Conclusão)
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oportunidades, garantindo possibilidades de desenvolvimento humano, consi-
deradas como investimento social. Ou seja, falamos da oferta de bens e serviços 
que tenham função de equalizadores sociais e que devem ser oferecidos pelo 
poder público, a começar pela Educação e pela Cultura, por exemplo, mas também 
pelas políticas de trabalho e renda, como aquelas de capacitação e treinamento 
para inserção no mercado de trabalho ou de flexibilização para permitir conciliar 
trabalho e cuidado (CASTRO, 2012). Nesta categoria também devem ser inseridas 
políticas que garantam o desenvolvimento e o exercício das capacidades, como 
as políticas de inclusão produtiva e as políticas de cotas. Isso garantirá resultados 
individuais e coletivos que serão melhores para o desenvolvimento econômico e 
social do país.

Políticas setoriais ou transversais?

As políticas sociais se efetivam com o fornecimento de produtos, benefícios e 
serviços prestados por meio de ações governamentais, que estão estruturadas em 
planos. Elas podem ser classificadas quanto ao setor, ao tipo de prestador, à natu-
reza de prestação, à estrutura de financiamento, aos seus resultados, à população 
alvo, entre outras características. Ou seja, algumas dessas ações atendem predo-
minantemente aos objetivos de um direito social (Saúde, por exemplo) enquanto 
outras atendem a mais de um direito social (como as políticas para crianças e 
adolescentes). Ou seja, ao identificar os setores atendidos por determinada ação, 
pode-se compreender em quais políticas sociais a ação está inserida. Também 
é importante identificar o tipo de prestador do bem ou do serviço, pois há uma 
estrutura complexa de atores institucionais que se mobilizam para planejar e 
executar separadamente ou conjuntamente as políticas sociais. A natureza da 
prestação é a forma final que o cidadão acessa o bem, o benefício ou o serviço. Já 
a estrutura de financiamento são os relacionamentos financeiros que os atores 
institucionais adotam para promover o fluxo de recursos necessários à execução 
da política social. Por fim, a população alvo é a unidade social atendida por deter-
minada política, seja indivíduo, família, comunidade ou localidade. No decorrer 
deste livro passaremos por tudo isso, venha conosco.

Quais são os setores de políticas sociais no Brasil?

As políticas sociais derivam dos direitos sociais estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988 (CF/88) e podem ser organizadas de forma setorial, como o direito 
à saúde e à educação e as respectivas políticas. A figura abaixo apresenta os seto-
res de políticas sociais que estão inscritos na CF/88. Propomos que você faça o 
exercício de relacionar programas e ações a cada uma.
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Figura 1 – Políticas setoriais

Exercício proposto: escreva ao lado de cada política setorial exemplos de progra-
mas e ações específi cas.

Fonte: elaborada pelas autoras.

E as políticas sociais transversais?

Algumas ações e programas são transversais, ou seja, atendem aos objetivos 
de mais de uma área setorial, inclusive de outras políticas públicas que não são 
sociais. Isso signifi ca que existem diversas ações e programas inseridos em múlti-
plos setores de políticas, sejam elas sociais ou não, que atendem a direitos sociais, 
bem como existem ações que atendem a múltiplos direitos sociais. Se pensarmos 
no que precisa ser feito para tender a direitos sociais ligados à infância ou à 
maternidade, veremos que são necessárias ações nas áreas da saúde, da segu-
rança alimentar, da educação, entre outras. Esse exercício mental pode ser feito 
com várias áreas, considerando um segmento populacional, como política para os 
idosos, para os defi cientes, para as mulheres (Figura 2) ou especifi camente contra 
a violência doméstica, políticas de gênero, políticas de combate ao racismo estru-
tural. Todas elas perpassarão diversas áreas setoriais, por isso são consideradas 
transversais.
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Figura 2 – Políticas para mulheres

Fonte: elaborada pelas autoras.

Quais são os tipos de prestadores de serviços e bens de 
políticas sociais no Brasil?

No Brasil, os entes federativos – a União, os estados e os municípios – dividem 
competências nas políticas sociais. A União, em razão de sua maior capacidade 
normativa e de fi nanciamento, é a grande maestrina da orquestra, ou seja, a coor-
denadora das políticas sociais. Ela elabora um grande plano de políticas públicas 
em âmbito nacional, os Planos Plurianuais e as Leis Orçamentárias Anuais da 
União. Os estados coordenam as políticas no âmbito de sua jurisdição e executam 
algumas delas ou parte delas. Aos municípios fi cou determinada, constitucional-
mente, a atribuição de grandes executores das políticas sociais, em um processo 
conhecido como descentralização. Cada ente federativo é autônomo politica-
mente e administrativamente, tendo o dever de elaborar seus planos plurianuais 
(nacional, estaduais ou locais), bem como suas leis orgânicas e leis orçamentárias 
anuais.

A defi nição das ações de políticas sociais em escala nacional ocorre por meio 
de negociações envolvendo os representantes locais, os governos estaduais e o 
governo federal. As negociações ocorrem em diversas instâncias do Poder Execu-
tivo, mas também no Poder Legislativo. Os acordos mais duradouros e gerais 
se solidifi cam em leis e se tornam políticas sociais de Estado, enquanto acordos 
transitórios são formalizados por meio de convênios, ajustes, consórcios públicos, 
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entre outros, e são chamadas políticas sociais de governo. Tudo isso será esmiu-
çado em capítulos distintos deste livro.

Existem as ações do chamado terceiro setor, que são reguladas pelo Estado. 
Neste âmbito estão os serviços filantrópicos que não possuem intervenção estatal 
e não dependem de financiamento estatal, como os realizados por diversas funda-
ções, em que a fonte principal de financiamento são o setor privado, as doações 
de pessoas físicas, ou mesmo de entidades e governos estrangeiros. Mas também 
estão as Organizações da Sociedade Civil que recebem financiamento público para 
prestar alguns serviços, como abrigos para crianças. Isso significa que essas insti-
tuições e organizações também são atores que oferecem bens e serviços públicos 
complementarmente aos oferecidos pelo governo.

Ainda que haja distintos arranjos para a efetivação das políticas sociais, o prin-
cipal prestador de serviços e bens das políticas sociais é o Estado, que faz isso 
direta ou indiretamente, por meios próprios ou por meio de parceiros privados. 
Para essas ofertas, o Estado se organiza em várias estruturas institucionais, como 
ministérios, secretarias de governo, fundações, consórcios, empresas públicas e 
outras. Ou seja, mesmo com a existência de diversos prestadores, é o Estado o 
responsável pela concertação das ações para o alcance do desenvolvimento econô-
mico e social de um determinado país.

Mas, afinal, qual é a definição de políticas sociais?

Definir “políticas sociais” é um exercício feito por vários estudiosos deste 
campo ao longo do século XX e mesmo nesse início do século XXI. Você irá encon-
trar distintas definições, que variam conforme o enfoque dado ao estudo, o campo 
do conhecimento e mesmo quanto à abordagem teórica feita pelos autores. Algu-
mas boas definições de políticas sociais para refletirmos:

“A política social não é um termo técnico com um significado exato. […] É utilizada para 
referir a política dos governos em relação a medidas que tenham um impacto direto 
sobre o bem-estar dos cidadãos, proporcionando-lhes serviços ou renda” (MARSHALL, 
1967, p. 7).

“Política social é melhor concebida como uma espécie de modelo para a gestão da 
sociedade para fins sociais: pode ser definida tanto pela ação subjacente, bem como 
por instituições sociais e grupos que são usados ou construídos para assegurar a 
preservação social ou do desenvolvimento. A política social é, em outras palavras, o 
controle institucionalizado de serviços, agências e organizações para manter ou alterar 
a estrutura social e valores. Às vezes esse controle pode ser totalmente consciente, e 
conscientemente expresso por porta-vozes do governo e outros. Às vezes pode ser 
tácita e até mesmo não reconhecido” (TOWNSEND, 1976, p. 6, traduzido pelas autoras).
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“A concepção sobre a política social sustenta-se no fato de que ela, em seu estágio 
mais avançado, se faz presente mediante complexos esquemas de distribuição renda, 
produção e provisão de bens e serviços, distribuição de ativos patrimoniais, aplicando 
significativas parcelas do Produto Interno Bruto (PIB) além de regular alguns setores 
do mercado e empregar expressiva parcela da força de trabalho do país. Em seu desen-
rolar, essas políticas afetam a situação social dos indivíduos, famílias e grupos sociais, 
induzindo melhorias na qualidade de vida da população e, ao mesmo tempo, dadas 
suas dimensões, alteram a economia e a autonomia de um país, o meio ambiente e o 
próprio patamar de democracia alcançado, tornando-se, assim, elemento fundamental 
para o processo de desenvolvimento nacional” (CASTRO, 2012, p. 1012).

“Conjunto de programas e ações do Estado que se concretizam na garantia da oferta 
de bens e serviços, nas transferências de renda e regulação de elementos do mercado. 
Para tanto, a política social busca realizar dois objetivos conjuntos que são a proteção 
social e a promoção social para dar respostas aos direitos sociais e a outras situações 
não inclusas nos direitos as quais dizem respeito às contingências, necessidades e riscos 
que afetam vários dos componentes das condições de vida da população, inclusive os 
relacionados à pobreza e à desigualdade” (CASTRO, 2012, p. 1014).

“Se a intervenção estatal é necessária para garantir determinados bens sociais, há um 
princípio intrínseco de que esses bens são incompatíveis ou ao menos não são passíveis 
de aquisição direta no mercado. Por princípio, a política social é fornecedora de um 
bem público. Um bem que é custeado pelo conjunto da sociedade e dirigido a todos 
aqueles a ela pertencentes; ou seja, são todos tanto responsáveis quanto merecedores, 
mesmo que jamais o requeiram. Assim, a política social inclui a noção do direito e do 
dever sobre os bens sociais” (LOBATO, 2007, p. 306-307).

“O termo designa o conjunto de intervenções políticas de caráter distributivo, voltadas 
para assegurar o exercício dos direitos sociais da cidadania e impulsionar a segurança 
e coesão da sociedade por meio do acesso e utilização de benefícios e serviços sociais 
considerados como necessários para promover a justiça social e o bem-estar dos mem-
bros da comunidade” (FLEURY, s.d., não paginado).

“Política social é um ‘sistema de políticas – conjunto de programas e ações continuadas 
no tempo, que afetam simultaneamente várias dimensões das condições básicas de 
vida da população’” (DRAIBE, 1997, p. 14).

“O termo políticas sociais, de forma geral, é usado para designar políticas públicas que 
governos adotam para garantir proteção contra riscos sociais e promover o bem-estar 
dos cidadãos” (MENICUCCI; GOMES, 2018, p. 7).

Como você deve ter notado, não só há muitas formas de definir o que são 
as políticas sociais, mas também que este campo de ação e de estudos é muito 
extenso, abarcando vários setores bem distintos entre si (como Saúde, Educação, 
Previdência) e organizando-se de forma diferenciada conforme os países. Mas 
uma pergunta importante é: o que diferencia uma política social dentre as políti-
cas públicas em geral? Outra é: de todos os estados modernos, porque denomina-
mos alguns de Estado de Bem-estar Social e outros não?

A primeira resposta está relacionada com a área de uma política: há a indus-
trial ou aquelas voltadas para o agronegócio, por exemplo, em que o objeto da 
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regulação ou da política é bem específi co. As políticas sociais, por sua vez, estão 
voltadas para o bem-estar social e o cerne para dar respostas às duas perguntas 
está em uma palavra mágica: cidadania – uma vez que ela nos liga diretamente à 
ideia de direitos sociais. Então, quando dizemos que aquelas políticas da Figura 
1 estão inscritas na Constituição, o que está sendo dito é que ela, a Constituição, 
garante direitos à saúde, à alimentação, à moradia, à educação e assim por diante. 
E em torno desses direitos se estruturam políticas. Portanto, o Estado de Bem-estar 
Social é aquele que garante um conjunto de direitos sociais.

Figura 3 – Para refl etir

Fonte: elaborada pelas autoras.

Os estudiosos dessas políticas buscam compreendê-las em suas estruturas, clas-
sifi cá-las em razão de algumas características, analisá-las conforme seus resul-
tados, entre outras possibilidades. Nos demais capítulos deste livro você poderá 
conhecer um pouco mais sobre tudo isso.

E você, que nos acompanhou até aqui, deve estar se perguntando: afi nal, qual a 
relevância das políticas sociais para mim e para a sociedade? Nós não nos esque-
cemos dessa questão, e o fato é que ela será respondida com a leitura dos capítulos 
seguintes, pois existem muitas dimensões a serem consideradas.
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“Ei! Psiu! Você tem noção do tanto que as políticas sociais fazem 
parte da sua vida? Siiiimmm! Não acredita ou não sabe? Vem com 
a gente!”

Descomplicando políticas sociais no Brasil introduz o mundo das 
políticas sociais às pessoas curiosas e interessadas. São três espaços 
de conhecimento que funcionam de maneira independente, mas se 
complementam. 

#1 O primeiro livro – O que, por que, como, de quem e para quem?
– ajuda a entender diversos aspectos relacionados às políticas 
sociais em geral.

#2 O segundo livro – A Constituição Federal de 1988 e a estrutura 
de proteção social brasileira – apresenta as bases da proteção 
social brasileira. 

#3 O terceiro livro – As políticas sociais por elas mesmas: por que im-
portam para você e para a sociedade como um todo? – apresenta 
a você as políticas mais clássicas, como Previdência, Saúde, Edu-
cação, e algumas transversais, como as de cuidado e de cotas. 

Essa viagem lhe proporcionará uma nova visão de como a vida em 
sociedade se organiza. 


